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Biombos chineses em 
colecções portuguesas
A China da dinastia Qing (1644–1911) era um reino de uma dimensão imensa 
e que comportava em si dualidades importantes, desde logo condicionadas pela 
geografia, que marcava uma fronteira física e cultural entre uma China meridio-
nal e a China do interland, maioritariamente rural. Ao contrário do que sucedia 
no interior deste imenso reino, as províncias próximas do mar eram pontuadas 
por grandes e importantes centros urbanos, onde a presença de estrangeiros mais 
se faz sentir, e em que o comércio (terrestre, fluvial, marítimo) assumia um peso 
significativo. Este território correspondia a uma parte da China que assistiu, 
ainda durante o século xvi, a um rápido crescimento e expansão de ordem demo-
gráfica e económica. Na esfera da produção cultural, este período foi igualmente 
alvo de uma expansão sem precedentes, possível, entre outros factores, pela emer-
gência e consolidação de uma crescente classe de consumidores de produtos de 
luxo que esteve na origem da formação de uma moderna sociedade de consumo.1 
Neste mundo, as imagens desempenharam um papel fundamental, se não 
mesmo central, e eram uma fonte de consumo de luxo. Estas imagens não con-
sistiam unicamente em representações que circulavam de forma independente 
e classificáveis como “arte”, como era o caso dos rolos de seda pintados, dos 
leques, da porcelana e da caligrafia. Eram também imagens parietais ou murais, 
imagens inseridas em livros, gravuras, mapas, os têxteis associados ao mobiliário 
ou usados na indumentária mais nobre, as caixas de laca com pintura ou escultu-
ra em relevo, os biombos. Artefactos que haviam sido anteriormente ornamenta-
dos com padrões formais, vegetalistas e/ou zoomórficos começam a receber uma 
ornamentação paisagística, representações de eventos ou personagens históricos, 
episódios literários, muitas das vezes próximos do, ou em directa associação 
com, o livro ilustrado. É uma cultura visual que integrava, ou melhor, impregna-
va, o dia-a-dia nas suas mais diversas manifestações. 
Do outro lado do hemisfério norte, na Europa, um território igualmente marca-
do pela diferença e pela diversidade, estava a desenrolar-se um fenómeno com 
alguns pontos em comum aos anteriormente enunciados para o caso chinês. Para 
Portugal, Rafael Moreira coloca precisamente no século xvi o surgimento do 
consumo sumptuário, que fazia da riqueza exterior sinal de estatuto e de bem-es-
tar elevado quase a um dever cívico, contexto este que as pragmáticas para a res-
trição dos excessos de luxo de D. João III tão expressivamente tentaram regular. 
Foi este o resultado de uma mudança económica? Sem dúvida. Mas tratou-se, 
acima de tudo, de uma profunda transformação cultural associada a uma altera-
ção de valores na relação mais dinâmica e criativa do fruidor/encomendador com 
as coisas, com os objectos. Objectos estes que, por sua vez, geram também eles 
uma outra dinâmica de consumo. São, muitas das vezes, produtos sofisticados, 
raros, de difícil alcance, e por vezes caros. São peças que à função de uso aliam, 
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valorizando-a, uma mais-valia social e estética. São peças em que a qualidade ou 
perícia técnica é indissociável da fruição estética.2
No caso dos biombos chineses, que deverão ser entendidos numa dupla vertente, 
a uma evidente função prática alia-se uma dimensão estética que propicia a cria-
ção de uma atmosfera particular no espaço em que são colocados. A sua designa-
ção original – pingfeng – que significa “protecção” ou “para proteger”, sugere  
a sua utilização como protecção contra as correntes de ar, mas também, na  
sua dimensão simbólica, dos espíritos maléficos. Objecto que delimita e define  
o espaço, o biombo é igualmente símbolo do estatuto social de quem o possui, 
podendo mesmo ser elemento coadjuvador dos códigos de um cerimonial rico  
e complexo.
O estudo destas peças levanta-nos questões relativas aos encomendadores/
compradores,3 locais de produção e percurso de entrada em Portugal com pos-
terior integração numa colecção ou acervo. É um estudo que ainda está por fa-
zer, pelo menos de forma sistemática,e que neste momento permite-nos apenas 
formular algumas perguntas e apontar eventuais respostas que necessitam de 
fundamentação mais sólida e consistente. No caso concreto dos biombos, acresce 
ainda o facto de, do ponto de vista material, a comparação com alguns exem-
plares de provável origem macaense, levar-nos necessariamente a problematizar 
a designação genérica de “biombos chineses”, categoria em que usualmente são 
incluídos. A análise deste mobiliário aconselha também a distinguir claramente 
períodos distintos de encomenda, correspondendo a contextos histórico-artís-
ticos de contornos particulares: se num primeiro momento poderemos estar na 
presença de uma produção que poderá ter tido a cidade de Macau como local 
de manufactura, testemunhando uma estreita relação com o Japão e os biombos 
nipónicos, na viragem para o século xviii, e em simultâneo com a continuidade de 
uma produção local centrada em Macau, há dados que apontam para encomen-
das com características novas, incluindo o local de origem, e obedecendo já  
a novos padrões de gosto e de consumo. 
No contexto da presença portuguesa na China, e concretamente em Macau, 
estas estruturas estariam divulgadas nos interiores macaenses mais abastados, 
como testemunha o viajante de origem inglesa Peter Mundy, que esteve de pas-
sagem pela cidade durante o ano de 1637, e que escreve sobre a utilização que 
então era dada aos biombos:
“Beeombos para que servem.
Beeombos são certos écrans de 8 ou 9 pés de comprimento, feitos de várias 
folhas que servem sobretudo para dividir um compartimento ou para separar 
uma parte desse espaço, assim como para ornamento, sendo colocados junto 
às paredes. Produzem um efeito muito agradável, sendo pintados com uma 
variedade de cores vibrantes alternadas com ouro, representando histórias, 
animais, pássaros, peixes, florestas, flores, frutos, etc. Estão geralmente em 
dois pares cada parte contendo 8 folhas ou painéis, alguns valendo 100 Reais 
um par de oito, uns mais, outros menos.”4
Pensamos que em Macau, para além da pintura dita “de cavalete” (sobre ma-
deira) e mural (para a qual as referências documentais são quase inexistentes, 
não obstante exemplos como os da Capela da Guia, datável da década de 1620), 
subsistem alguns biombos pintados que testemunham, tanto a continuidade da 
Escola de Pintura Jesuíta no Japão, como a influência efectiva da arte japonesa 
neste domínio.
Os exemplares remanescentes são raros e encontram-se, segundo tudo indica, 
dispersos pelo mundo em colecções públicas e privadas. Até ao momento iden-
tificámos três espécimes que, na nossa opinião e na leitura realizada por alguns 
estudiosos que sobre eles escreveram, podem ser atribuíveis a diferentes gerações 
de pintores chineses ou sino-portugueses sediados em Macau.
O primeiro, de um ponto 
de vista meramente cronológi-
co, encontra-se numa colecção 
mexicana e representa o «Di-
lúvio». Datável de finais do 
século xvii, a este biombo de 
seis folhas falta o respectivo 
par que poderia representar 
um dos outros dois conjuntos 
de castigo referidos no Antigo 
Testamento: o incêndio de  
Sodoma ou a Destruição  
da Torre de Babel. Estamos, pois, perante a abor-
dagem de um tema cristão por via de um ou mais 
artistas de origem asiática, muito provavelmente 
chinesa e/ou japonesa, o que desde logo é evidencia-
do pela leitura da própria composição, que se deve 
efectuar de cima para baixo e da esquerda para  
a direita. A aparente unidade do conjunto, ainda 
que não comprometida por esta orientação, é, no 
entanto, interrompida por cenas que surgem com 
uma relativa individualidade face ao todo e cuja  
sequência é sugerida pelas nuvens douradas que  
se espraiam por esta paisagem habitada.5 
Sobre este extraordinário dispositivo, gostaríamos de ressaltar alguns aspectos 
que consideramos particularmente importantes, começando, desde logo, pelas 
próprias nuvens. Não se trata apenas da sua presença nesta pintura, o que só por 
si é já extremamente significativo, desde logo porque não surgem, como virá  
a acontecer mais tarde no contexto da Nova-Espanha, enquanto elementos me-
ramente decorativos. Aqui, mantêm ainda uma função que os insere no contexto 
da arte japonesa: a de servirem como auxiliares na orientação do olhar através 
da superfície pictórica. O relevado com aplicação de folha de ouro, também 
comum a inúmeros exemplares nipónicos, aparece, neste caso, decorado com 
motivos geométricos idênticos aos encontrados na arte japonesa, designadamente 
em alguns objectos lacados. O mesmo sucede com o verso do biombo, em papel 
estampado, encontrando-se neste tipo de revestimento/acabamento um elo de 
ligação suplementar. 
Observando a pintura, o referente ocidental surge totalmente inserido numa 
ambiência asiática que é dada quer pela paisagem, sobretudo nas ondas e no 
apontamento das montanhas no registo superior esquerdo, quer por alguma flora 
e fauna (real e fantástica) que a povoam. Em diálogo com uma pincelada e um 
imaginário sino-nipónico surgem a figura humana masculina e feminina, de ros-
tos estereotipados, e as arquitecturas, que nos remetem imediatamente para gra-
vuras europeias e muito particularmente para algumas das estampas inclusas no 
Compendio delle heroiche et gloriose attioni et santa vita di Papa Gregorio XIII, 
de Marco Antonio Ciappi.
Os outros dois exemplares, datáveis da viragem do século xvii para o século xviii, 
encontram-se em colecções portuguesas: o primeiro pertence à Fundação Orien-
te, sabendo-se que provém da colecção Kevork Essayan, genro do famoso co-
leccionador Calouste Gulbenkian. Constituído por oito folhas, esculpidas em 
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alto-relevo com fundo castanho-escuro preenchido por numa paleta cromática 
variada, apresentam no registo inferior a representação de animais mitológicos. 
No enquadramento superior surgem cestos de flores e objectos associados ao 
tema “As Cem Antiguidades”, designadamente incensórios, discos bi (símbolo do 
Céu) e o ceptro ruyi (símbolo associado à boa sorte). Pares de dragões arcaicos 
com caudas ondulantes e o “padrão das nuvens e trovoada” (leiwen), símbolo da 
vida e da longevidade, rematam a cercadura exterior e interior, respectivamente.6
São, porém, as pinturas com cenas cristãs inseridas no centro de cada um dos 
painéis que imprimem a este exemplar o seu cunho de maior originalidade. A sin-
gularidade advém tanto da aplicação de telas pintadas a óleo num suporte deste 
tipo, como da temática escolhida. De formato rectangular, estas pinturas foram 
executadas numa paleta de cores vivas que nem a acumulação de poeira consegue 
disfarçar. O desenho quase ingénuo e as composições híbridas em que a modelos 
claramente ocidentais se aliam pormenores asiáticos denunciam a mão autóctone 
do executante anónimo. Numa leitura da esquerda para a direita, vemos repre-
sentados episódios da vida de Cristo e cenas posteriores à Sua Ressurreição:  
“A Virgem”», «Santa Ana e São Joaquim»; «São João Baptista com Santa Isabel 
e São Zacarias»; «Três músicos celebrando o nascimento de Cristo»; a «Fuga 
para o Egipto»; «Cristo em Emaús»; «Cristo ressuscitado com São Pedro»;  
«São Mateus»; «São Martinho». Estamos, pois, perante uma sequência de ima-
gens a que falta uma lógica narrativa, quebrada a partir da pintura com a «Fuga 
para o Egipto». Este dado, associado ao facto de algumas das composições sur-
girem com elipses figurativas (os anjos músicos que celebram o nascimento, sem 
que o Menino surja representado em nenhuma das composições, ou a «Fuga 
para o Egipto», em que apenas figura São José), poderá indiciar ou o re-aprovei-
tamento/adaptação de pinturas que fariam eventualmente parte de um retábulo, 
e/ou a livre interpretação de um executante de origem asiática a partir dos mode-
los europeus fornecidos. Ainda que possamos admitir que o biombo pudesse  
ter originalmente um maior número de folhas, esse facto por si só não justifica  
as omissões assinaladas.7
O outro exemplar conhecido – o biombo com a representação das Guerras da 
Restauração partilhado entre o Museu Nacional de Arte Antiga e uma colecção 
privada – junta-se à peça da Fundação Oriente como testemunho de um núcleo 
que irá certamente continuar a aumentar.
No caso do biombo do Museu Nacional de Arte Antiga,8 estamos perante um 
exemplar híbrido, tanto do ponto de vista técnico, como visual e formal. Efecti-
vamente, se o formato de construção em madeira (shitaji) corresponde ao mais 
comummente utilizado pelos artífices nipónicos, foi contudo possível apurar que 
as diferenças visíveis entre a frente e o verso do biombo indiciam duas tradições 
de fabrico diferentes: a primeira, japonesa e a segunda, chinesa. 
Revestido por camadas sucessivas de papel, o que, conjuntamente com  
a utilização de uma armação interna em madeira, o torna totalmente flexível, as 
duas faces deste dispositivo apresentam técnicas distintas de aplicação e monta-
gem das mesmas. A pintura, aplicada directamente sobre papel europeu, aponta 
igualmente, tanto do ponto de vista estilístico, como técnico, para duas escolas 
distintas. A corroborar esta leitura, temos, na frente do biombo, no emoldura-
mento das cenas ovais retratadas, a decoração dourada construída com branco 
de concha (gofun) e cola, numa técnica denominada moriage (relevo de gesso) 
que se pode associar a um tipo de ornamentação embossada utilizado no Japão 
do período Momoyama e que vemos aplicada a alguns biombos namban.
O facto de o papel que serve de suporte à aplicação da camada pictórica ser 
de origem europeia permite entender, ainda que lacunarmente, um mecanismo  
de encomenda em que o responsável pelo pedido, com toda a probabilidade de 
origem portuguesa ou luso-asiática, encontrou num mesmo local matéria-prima  
e artistas de origens diferenciadas, num encontro que resultou numa obra de ca-
rácter triplamente sincrético. 
A datação da peça pode ser estabelecida através da série régia inserida no regis-
to superior das folhas, que finaliza com o futuro D. João V (n. 1689 – m. 1750) 
ainda príncipe, o que fornece como data limite de produção o ano de 1706, data 
da morte de D. Pedro II e subida ao trono do Magnânimo. Assim, se nos centrar-
mos nas balizas cronológicas do final do reinado de D. Pedro II e início do rei-
nado de D. João V, temos os anos de 1699–1706/1708 como os mais prováveis 
para a encomenda e consequente feitura do biombo. Este discurso visual e sim-
bólico é ainda complementado pela representação de algumas batalhas da Guer-
ra da Aclamação, indissociáveis do movimento da Restauração da Independência 
e da consolidação da autonomia da Coroa portuguesa em 1640, o que assume 
especial relevância no contexto macaense. 
As fontes das pinturas da frente do biombo podem ser encontradas nas gra-
vuras inclusas nos livros de Manuel de Faria e Sousa – Epítome de las historias 
portuguesas (edição de Bruxelas, 1677) –, que, por sua vez, têm por trás uma ge-
nealogia longa de imagens de reis lusitanos e que anuncia, ao figurá-los de corpo 
inteiro (ou quase), as célebres telas da desaparecida Sala dos Reis do Mosteiro 
dos Jerónimos, da autoria do pintor Henrique Ferreira, em 1718.
Já para as Batalhas da Restauração, como são geralmente denominadas, 
emolduradas por cartelas ovaladas, a semelhança directa, ainda que com os mais 
que prováveis modelos gravados na sua origem primeira, surge com os painéis 
azulejares que revestem a famosa Sala das Batalhas do Palácio Fronteira, datados 
de c. 1680.
Como possível encomendador, porque detentor do par de biombos em data 
anterior à montagem da Exposição Retrospectiva de Arte Ornamental Portu-
guesa e Espanhola, em 1882, surge o nome da família Jaques de Magalhães, Vis-
condes de Fonte Arcada, com alguns dos seus membros associados a territórios 
ultramarinos portugueses.
Apontando para outro tipo de referente, e que abre uma pista de investigação 
interessante, é o biombo de seis folhas com a representação da nau do trato, da-
tável da segunda metade do século xvii e produzido na China (colecção do Mu-
seu do Oriente, fo/1229). Com uma composição semelhante às que encontramos 
nos biombos namban, ainda que aqui os protagonistas sejam holandeses e não os 
namban-jin (como sucede igualmente num exemplar pertencente à Casa-Museu 
Medeiros e Almeida, Inv. 548), este biombo evoca uma das embaixadas tribu-
tárias enviadas à China na sequência da presença holandesa (por via da voc) no 
extremo oriental do continente asiático.9
Em todas estas armações, uma das características que ressalta imediatamente  
à vista é o facto de estarmos perante obras em que os artistas não se limitaram  
a seguir fielmente o modelo fornecido, resultando, também por isso, em traba-
lhos verdadeiramente originais. Estamos perante interpretações de protótipos 
europeus a que se aliaram uma técnica de execução e referentes técnicos, visuais 
e culturais estranhos ao modo de produção e estética ocidentais. São, na ver-
dadeira acepção do termo, peças híbridas, que só podem ter sido criadas num 
contexto sociocultural de contornos muito próprios, situado, tal como esta arte, 
num território de fronteira.
Precisamente um dos biombos chineses que se encontra numa colecção portu-
guesa, pertencente ao Museu do Oriente (fo/0532), apresenta a representação de 
duas das cidades situadas num e noutro lado desta fronteira: Macau e Cantão. 
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Datável da segunda metade do 
século xviii, este biombo é um 
exemplar raro, uma vez que 
não se conhece mais nenhum 
outro com semelhante deco-
ração das duas faces, ainda 
que a imagem de uma ou de 
outra cidade surja, individual-
mente, em peças de mobiliário 
de tipologias diferenciadas. 
De acordo com uma hipóte-
se adiantada por Conceição 
Borges de Sousa, o facto de 
a representação da cidade de 
Macau incluir, no caso deste 
biombo, inúmeras bandeiras 
associáveis à soberania portu-
guesa sobre o território poderá 
indiciar uma encomenda lusa.10
Este território de fronteira teve 
na cidade de Cantão (Guan-
gzhou), situada no estuário 
do Rio das Pérolas, um dos 
centros fundamentais do denominado “China Trade”, num período de encontro de 
duas economias em expansão e de dois sistemas monopolistas, fenómeno este que 
assumiu somas notáveis sobretudo a partir do século xviii com a progressiva entra-
da das companhias de comércio europeias na complexa rede do comércio chinês.
Com licenças atribuídas pelo Imperador Quianlong em 1782, foram criadas 
em Cantão doze feitorias ou hongs que passaram mais tarde a treze. Localizavam-
se numa zona no sudeste da cidade, fora das muralhas, e encontravam-se dispos-
tas em sucessão ao longo de uma rua que adoptou o nome de Thirteen Factories 
Street. Perpendicularmente a esta rua, encontravam-se duas das mais conhecidas 
artérias comerciais: a Old e a New China Street, onde se concentravam a grande 
maioria das lojas e onde os visitantes estrangeiros faziam as suas compras. 
Calcula-se que em 1822 o número de lojas concentradas nessa zona ascendes-
se às 5000. Geralmente, cada rua era dedicada a um comércio especializado: o da 
porcelana, o da laca, marfins, leques, pinturas sobre vidro, entre outos. Porém, 
nestas áreas era possível encontrar os mais diversos produtos, colocados em prate-
leiras ou vitrinas de vidro, revestindo todo o interior, e em 1898 eram ainda várias 
as lojas que faziam referência à venda de lacas e de biombos através dos anún-
cios publicitados no The Tourist’s Guide to Canton, the west River and Macao.11
Desses mesmos anos (1896–97) é a obra No Oriente. De Nápoles à China.  
Diário de Viagem, da autoria de Adolfo Loureiro, engenheiro e Vice-Presidente 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, que se deslocou a Macau e Hong Kong. 
Apesar de não ter ido a Cantão, refere a impressão que esta imensa urbe havia 
causado a alguns dos seus companheiros: “Há ali um movimento enorme, e no 
maio d’aquelle cahos vêem-se produtos de admirável industria chineza, admirá-
vel por perfeição de trabalho e mais ainda pela paciencia e delicadeza que repre-
senta”.12 Outro viajante, William Le Couteure, membro da Japan Society de  
Londres, afirma ser Cantão “o El Dorado do caçador de curiosidades, uma vez 
que a cidade é famosa pelos seus bronzes antigos, trabalhos em marfim, borda-
dos recentes e antigos, prataria, mobiliário em pau preto, biombos, porcelana, 
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ornamentos em jade, seda […] e uma grande variedade de objectos de arte pura-
mente chineses”.13 
Porém, não nos deixemos iludir pelo “exotismo” com que Cantão é descrita,  
e que não corresponde nem a uma vida de luxo e socialmente interessante,  
nem a um comércio pautado pela qualidade. Pelo contrário, em Cantão,  
“[…] o local mais desinteressante nas Índias Orientais” a vida não era fácil, em-
bora “o estrangeiro encontre nas magníficas fortunas que podem ser obtidas num 
curto espaço de tempo alguma coisa que o recompense de se ter enterrado na 
China durante anos”. Quem o escreve é Osmond Tiffany (1816–18?), que che-
gou a Macau em 1844, antes de rumar a Cantão.14 
Sabemos que uma parte do lucro deste comércio resultava do sistema de emba-
lagem e transporte que os móveis chineses permitiam: o sistema de construção 
chinês, em secções e sem recurso a colas, permitia reduzir o espaço necessário 
no transporte e, consequentemente, o custo do mesmo. Esta economia de espaço 
possibilitava transportar um maior número de peças, aumentando a margem de 
lucro dos comerciantes. E os biombos faziam parte do grupo de peças mais pro-
pícias para este tipo de embalagens.15
Mas desde há muito que a Europa reconhecia a inferioridade da produção 
cantonesa, nomeadamente no que diz respeito a materiais como a laca, sobretu-
do quando comparada com a de Tonking ou a de Nanking. Esta perda de qua-
lidade deveu-se em larga medida ao trabalho pouco cuidado, porque apressado, 
dos artesãos, fruto da adaptação ao gosto imposto pelo Ocidente e à encomenda 
“urgente”, sujeita aos tempos de permanência dos navios durante a época do 
comércio. Privilegiava-se mais fabricar objectos “vendáveis”, do que criar peças 
tecnicamente superiores, fruto de um trabalho paciente, moroso e minucioso. 
Como já notava Du Halde na Description de la Chine, em 1753: “Não há razão 
para os objectos lacados feitos em Cantão não serem tão bonitos e de tão bom 
trabalho como os que são fabricados no Japão ou em Nanking. Não se trata dos 
artífices usarem uma laca e douradura diferentes, mas de o fazerem apressada-
mente e como se se contentassem em agradar aos olhos dos Europeus”.16
Para o fazerem, houve não apenas um fenómeno de adaptação a um novo gosto, 
mas também a criação de novos produtos, de que o papel de parede é talvez dos 
mais expressivos, e que estão na origem, no continente europeu, da Chinoiserie, 
a face talvez mais visível desta “torna-viagem”. Não se tratou apenas de imitar 
as peças orientais, mas de incorporar estes elementos nas ambiências ocidentais, 
reinventados através de uma visão maravilhada e fantasiosa da China.17
Porém, quando observamos os biombos chineses nas colecções portuguesas,  
e nomeadamente os que foram produzidos fora de Macau, já no âmbito cronoló-
gico a que estamos a fazer referência, deparamo-nos quer com exemplares que se 
integram nas ditas “lacas de Cantão”, quer nos biombos denominados de “biom-
bos de Coromandel”. Uns e outros participam do contexto acima descrito, ainda 
que se diferenciem entre si.
Comecemos pelos designados “biombos de Coromandel”, nome por que fica-
ram conhecidas, a partir de cerca de 1720, as armações portáteis de grandes 
dimensões que, enviadas dos portos da costa oriental indiana do Coromandel, 
rumavam a várias partes do mundo, sobretudo ao mercado europeu. No entanto, 
a área de produção destas peças situava-se a vários milhares de quilómetros de 
distância, nas províncias chinesas de Fujian, Zhejiang, Jiangsu e Anhui. 
A laca Coromandel, designação pela qual é vulgarmente conhecida a técni-
ca de lacar chinesa kuancai (ou laca pintada), originária da China da dinastia 
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Ming, caracteriza-se por uma economia dos meios e custos de produção que não 
invalida, porém, e como resultado final, um efeito visual apelativo. Contraria-
mente aos biombos lacados decorados com incrustações de madrepérola, que 
atingiam valores consideráveis quer pelo custo dos materiais utilizados, quer 
pelo tempo que o respectivo fabrico pressupunha, os “biombos de Coromandel” 
surgiram como uma resposta eficaz à procura crescente de um público interno 
com menor poder de compra, mas ávido em adquirir armações portáteis de ca-
rácter ornamental. Recorria-se, assim, a uma técnica de lacar simplificada em 
que se utilizava uma mistura de pó de tijolo, sangue de porco e laca não refinada 
como primeiro revestimento do suporte de madeira. O passo seguinte consistia 
na aplicação sucessiva de camadas de laca refinada que, após a secagem, recebia 
elementos figurativos esculpidos. Os sulcos criados eram finalmente preenchidos 
com pigmentos de laca coloridos ou com tinta de óleo, rematando-se o trabalho 
com um revestimento protector. A decoração consistia, preferencialmente, nos 
padrões elaborados para a ornamentação destas armações e que foram ampla-
mente divulgados em livros publicados no território chinês a partir de finais do 
século xvi. Usualmente, os dois lados dos biombos recebiam decoração, privile-
giando-se, no entanto, uma das faces.
De entre os biombos ditos  
“Coromandel” em colecções  
portuguesas, seleccionamos 
o que pertence ao Palácio  
Nacional da Ajuda (Inv. 3990), 
datável do Reinado de Kangxi 
(1662–1722).18 É um biombo  
de grandes dimensões (a. 265 ×  
l. 546 × p. 2,5 cm), composto 
por doze folhas articuladas, de-
coradas em ambas as faces com a técnica chinesa da laca negra escavada, preen-
chida a ouro, e pigmentos policromos. Predominam os tons de verdes, azuis, 
rosas, ocres, vermelho e branco. Na frente representa-se uma cena palaciana,  
e a acção desenrola-se à volta de um personagem a quem se presta homenagem 
(7ª folha); os caracteres do estandarte (na 8ª folha), que indicam estar presente 
um Marechal, denunciam o estatuto do anfitrião. É uma composição rica em 
elementos arquitectónicos, interiores e jardins palacianos, cuja temática se divide 
em dois campos: as actividades masculinas, nas seis folhas da direita, e as femini-
nas, nas seis folhas da esquerda. A barra que enquadra toda esta cena tem figu-
rados objectos e animais da simbologia chinesa – várias formas de desejar bons 
augúrios e felicidade –, presságios de boa sorte, longa vida, fertilidade, educação, 
riqueza, etc., que são dirigidos ao alto destinatário. Provavelmente, é nela que  
se encontra a chave do biombo: no eixo superior do personagem central, no séti-
mo volante, inscreve-se um poema ladeado por dois dragões, símbolos imperiais.  
O verso tem representado um tema naturalista, sendo também emoldurado por 
um registo de objectos simbólicos. 
A chegada deste dispositivo a Portugal deve ter tido lugar durante o reinado 
de D. Luís I (1861–1889) e uma série de fotografias do período monárquico ates-
tam que terá sido utilizado separadamente: uma metade na Sala do Retrato da 
Rainha, no andar nobre da Ajuda, a outra no Quarto do rei D. Carlos, no Paço 
das Necessidades.19 A sua integração nas colecções reais pode ter-se dado por via 
diplomática, como parte de uma oferta estrangeira – a partir de uma Embaixada 
a Portugal –, ou por aquisição real, neste caso, uma compra da Casa Real, por-
ventura numa Exposição Universal, que tanta importância tiveram na divulgação 
dos objectos asiáticos.
Ao invés do que sucede nos biombos de laca “Coromandel”, os designados “laca 
de Cantão” apresentam os motivos pintados a ouro ou com cores diversas sobre 
um fundo negro ou, mais raramente, vermelho. Como salienta Maria João Petisca, 
a tentativa de mimetismo das suas congéneres japonesas, sobretudo na versão de 
decoração a ouro sobre a laca negra,20 tem sido apontada como um dos factores 
para a sua produção e exportação maciça durante, sobretudo, os séculos xviii e xix.
Os Palácios Nacionais de Queluz e da Vila de Sintra guardam dois exemplares 
destes biombos igualmente referidos “de charão”. O par de biombos do Palácio 
de Queluz (“Sala das Tochas”: pnq 100/1, “Quarto D. José I”: pnq 100/2)21 com-
põe-se de seis folhas/painéis cada, representando uma cena historiada de caçada 
ao leopardo e ao gamo. Participam na caçada figuras europeias e chinesas, a pé  
e a cavalo, com lanças e armas de fogo, tendo como pano de fundo uma paisa-
gem chinesa dourada, com rochedos e cabanas sobre fundo vermelho. Na parte 
inferior surgem arbustos com flores e diversos animais. A moldura de madeira  
de talha baixa apresenta uma banda de ornatos florais dourados sobre fundo  
verde. Na parte superior de cada folha, painéis de talha dourada e vazada com 
motivos ornamentais enquadram uma águia bicéfala coroada. A sua proveniência 
é o Convento de Santos-o-Novo, tendo antes pertencido ao Convento de Santo 
Agostinho em Macau, constituindo este um caso único entre todos quantos os 
que encontrámos.
De acordo com informações fornecidas por Maria João Petisca, em Abril  
de 1999 foi leiloado na Christie’s um par de biombos bastante similar ao do  
Palácio Nacional de Queluz.22 As peças encontravam-se datadas do século xix  
e estavam associadas a um outro par de biombos pela semelhança apresentada 
quer a nível da forma, quer a nível da decoração. Os primeiros teriam sido ofe-
recidos por padres jesuítas ao Arquiduque Leopoldo da Áustria quando este foi 
eleito imperador em 1700. Possuíam também os painéis vazados, decorados com 
águias bicéfalas. Um dos biombos passou para o filho do imperador, o primeiro 
duque de Malborough, que o transportava nas suas campanhas, e que mais tarde 
o terá passado à família Spencer. O outro biombo do par, propriedade do Viscon-
de de Leverhulme, terá sido vendido na leiloeira a 26 de Junho de 1986, lote 185. 
Com base nas informações de que dispomos, creio que se impõe uma pergunta: 
haverá uma correspondência entre a presença destes (e de outros) biombos chine-
ses em colecções portuguesas com uma prática de encomenda ou de uma aquisi-
ção lusa na Ásia, nomeadamente em Cantão ou/e a partir de Macau? 
Não nos esqueçamos de que o contexto de produção dos biombos de “Coro-
mandel” e de “Cantão” coincide, parcialmente, com o período que foi já desig-
nado como o «século das embaixadas». Este século correspondeu a um efectivo 
esforço político português no reatar e sedimentar da diplomacia luso-chinesa. 
Entre 1667, data da embaixada de Manuel de Saldanha, até 1783, ano da que 
foi liderada por D. Frei Alexandre de Gouveia, realizaram-se quatro embaixadas 
oficiais portuguesas à China, enviadas quer a partir de Lisboa (Alexandre Metelo 
de Sousa e Meneses, em 1726, e Francisco Assis Pacheco de Sampaio, em 1752), 
quer a partir de Goa (Saldanha, 1667).
No reino, e pelos mesmos anos, era conhecida a apetência da Corte em  
Queluz pela adopção de uma moda que tinha na China – uma China imaginária, 
fantasiosa – um dos seus principais referentes. Assim, em 1760, por altura do  
casamento de D. Pedro, filho de D. João V e de Maria Ana de Habsburgo, com  
D. Mariana de Bourbon, dá-se a finalização da 1ª fase dos trabalhos do Palácio 
de Queluz e a conclusão do 1º dos 3 inventários dos bens móveis do edifício. 
Através deste documento somos transportados para os ambientes das cortes  
europeias do xviii, caracterizados em maior ou menor grau pelo cruzamento  
do Ocidente com a China, numa simbiose de gostos e sensibilidades.
Biombo de 12 
folhas. China, 
Período de Kangxi 
(r. 1662–1722)
Madeira lacada  
e pintada com  
aplicação de ouro.
A. 2,65 × C. 5,46
Lisboa, Palácio 
Nacional da Ajuda, 
Inv. n.º 3990
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Em 1793, por altura do nascimento da Infanta D. Maria Teresa, filha de  
Carlota Joaquina e D. João, à época príncipe regente, publicava-se uma descrição 
dos festejos na Gazeta de Lisboa de 1793: 
«À noite se virão os passeios da quinta iluminados com lampiões à chinesa  
e a fachada do palácio, que cai sobre o jardim, com vidros de várias cores  
e pinturas transparentes. Entre as árvores, ao pé do rio, havia um grande  
número de lampiões postos em enfiada, e sobre o rio um magnífico  
palácio chinez»23
Também os relatos de William Beckford e as gravuras chinesas de Jean Pillement 
são testemunhos eloquentes de um fenómeno que eclodiu por quase toda a Euro-
pa e em que Portugal se incluiu.
Porém, dos dados disponíveis sobre as peças apresentadas, sabemos que quase 
todas foram adquiridas em leilões durante o século xx24 ou, porventura, enco-
mendadas localmente e só mais tarde enviadas para Portugal (como é o caso dos 
Biombos do Palácio Nacional de Queluz). 
Os dados de que dispomos não apontam claramente para uma produção ou 
uma encomenda de biombos chineses feita por uma clientela portuguesa. Haveria 
certamente quem os adquirisse, circulariam no espaço da presença portuguesa na 
Ásia, e alguns terão chegado a Portugal. Mas poderemos falar de um mercado 
“português” para este tipo de objectos? 
O facto de Portugal não ter tido uma companhia de comércio organizada, 
contando desde sempre com a formação de sociedades de carácter puramente 
ocasional, pode ser entendido como um obstáculo importante para se chegar  
a uma resposta afirmativa, já que esta ausência poderá ter dificultado a fixação 
de interesses e a formação de um processo organizado de encomendas. Porém, 
facilitou uma rápida adaptação quando as circunstâncias assim o exigiram, o que 
em última instância talvez possa ser entendido como um dos elementos caracte-
rizadores de uma vivência e de um “gosto” portugueses. Tal não obsta (bem pelo 
contrário) a que, simultaneamente, e de forma mais prosaica, as circunstâncias 
fossem o despoletador essencial da maioria destas aquisições. Citando uma pas-
sagem da célebre colectânea de contos (short stories) On a Chinese Screen, de  
W. Somerset Maugham, “she needed a screen and here there was no help for it, 
she had to buy a Chinese one”.
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